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REUNIÃO COM COMISSÃO TÉCNICA E CRUESP

Mexa-se, o Cruesp continua parado!
A reunião da Comissão 

Técnica de Acompa-
nhamento do ICMS 

(formada por representantes 
do Fórum das Seis e do 
Cruesp) e a nova rodada de 
negociações do Fórum das 
Seis com o Cruesp ocorre-
ram em dia de paralisação na 
Unicamp e também nos cam-
pi da Unesp em Assis, Marí-
lia, Botucatu, Ilha Solteira e 
Bauru.

Durante a reunião com o 
Cruesp, que começou por vol-
ta das 18h00, houve uma ma-
nifestação no pátio da Reito-

ria da Unicamp. Mas estas 
mobilizações ainda não fo-
ram suficientes para sensibi-
lizar os reitores. 

Na reunião, novamente 
chamamos a atenção para o 
crescimento do ICMS, supe-
rior ao crescimento do salá-
rio, e para o significativo cres-
cimento das despesas não sa-
lariais, implicando a redução 
no comprometimento dos re-
cursos com salários em rela-
ção à média dos últimos seis 
anos.

Mas o Cruesp insistiu em 
manter o valor de R$ 24,6 bi-

lhões na fórmula de cálculo 
de reajuste, como patamar a 
partir do qual será definido 
o excesso de arrecadação. Is-
so, como temos denunciado, 
equivale a 0% de reajuste!

O Fórum reafirma que es-
se valor do “ICMS saúde das 
universidades”, de R$ 24,6 
bilhões, é irreal e incompatí-
vel com os valores usados no 
ano passado para a elabora-
ção dos orçamentos de 2001 
(de R$ 22,4 bilhões para USP 
e Unesp e de R$ 23,4 bilhões 
para a Unicamp).

Se incluirmos, nos valo-

res iniciais dos orçamentos, 
os reajustes de 6% e o 13º 
salário da Unesp (que não 
havia sido contabilizado ini-
cialmente) chegaríamos a 
uma estimativa do ICMS ne-
cessário para manter as uni-
versidades da ordem de R$ 
23,7 bilhões. Isso permiti-
ria um reajuste da ordem 
de 4%.

O Cruesp oferece 0% ago-
ra. Mas com mobilização po-
deremos conquistar uma re-
posição salarial em outubro. 
Mexa-se, ou então o Cruesp 
continuará parado!

Participe da Assembléia de 13/9,
às 17 horas, no Anfiteatro da História

Deputados 
derrubam veto

e aprovam 
universidade 
pública para 

Baixada 
Santista

A Assembléia Legis-
lativa derrubou, no dia 
29/8, o veto do gover-
nador Mário Covas ao 
Projeto de Lei 169/95, 
de autoria da deputada 
Mariângela Duarte 
(PT), que autoriza o Es-
tado a criar a Universi-
dade Pública da Baixa-
da Santista. 

O veto foi derrubado 
por 57 a 15 votos dos 
deputados estaduais.

Somente a bancada 
do PSDB votou pela ma-
nutenção do veto. 

A assembléia da Adusp 
de 30/8 decidiu pela 
realização de nova as-

sembléia no dia 13/9 (quin-
ta-feira), às 17h00, com in-
dicativo de paralisação por 
uma política salarial. A as-
sembléia também examinou 
a sucessão na Reitoria e o 
projeto do Cruesp de expan-
são de vagas no ensino supe-
rior público.

Sucessão na Reitoria
Foram apresentadas as se-

guintes propostas indicativas 
a serem tratadas, num pri-
meiro momento, no âmbito 
da comissão das entidades   
(Adusp, Sintusp, DCE, APG) 
que cuida dos encaminha-
mentos das deliberações do 
4º Congresso:

— Procurar organizar com 
as demais categorias proces-

so paritário de “escolha, pe-
la comunidade, do próximo 
reitor”;

— Procurar organizar a 
primeira parte do plebiscito 
(estrutura de poder, acesso, 
fundações) no final de se-
tembro;

— Procurar organizar de-
bates entre os candidatos a 
reitor e o processo de esco-
lha da comunidade para as 
primeiras semanas de outu-
bro;

Expansão de Vagas
Foi reafirmada a necessi-

dade de que haja um pro-
cesso efetivo de expansão 
do sistema público superior 
de educação. 

A discussão sobre os re-
cursos adicionais para finan-
ciá-la caminhou no sentido 
de se resgatar a proposta 

do Fórum das Seis de vincu-
lar a expansão ao repasse 
progressivo de verbas para a 
previdência e hospitais.

CR reúne-se dia 11/9
O Conselho de Represen-

tantes da Adusp se reúne nes-
ta terça-feira, dia 11/9, às 
12 horas, na Adusp. A pauta: 
campanha salarial, com infor-
mes sobre as reuniões com 
o Cruesp; encaminhamentos 
referentes ao 4º Congresso, 
principalmente no que diz 
respeito à sucessão na Reito-
ria; a ação direta de incons-
titucionalidade contra o re-
gime de experimentação de 
seis anos; as alterações e as 
manipulações nos critérios 
de avaliação e financiamento 
da Pesquisa; além das discus-
sões preparatórias para a As-
sembléia da Adusp de 13/9. 
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Em atenção a solicita-
ção previamente en-
caminhada, uma co-

missão da Diretoria da Adusp 
recebeu, no dia 31/8, a pro-
fessora Ada Pellegrini Grino-
ver, pró-reitora de Gradua-
ção e candidata a reitora, 
para uma conversa na sede 
da entidade.

O encontro possibilitou 
que os representantes da 
Adusp, professores Ciro Cor-
reia, Jair Borin e Francisco 
Miraglia, esclarecessem que 
a Adusp, enquanto entidade 
que deve representar de for-
ma plural os docentes da 
universidade, não apóia ou 
apoiará qualquer dos candi-
datos ao cargo de Reitor. 

Por outro lado, a entida-

de tem propostas históricas 
quanto à estrutura de po-
der na universidade, como 
a defesa de eleições diretas 
paritárias para os cargos 
administrativos, entre eles 
o de reitor, além de procu-
rar fazer, através dos seus 
órgãos de divulgação, a de-
vida difusão de informações 
e colocar em debate na co-
munidade esse e outros te-
mas naturalmente em pau-
ta nos momentos de esco-
lha dos gestores da univer-
sidade. 

A professora Ada expres-
sou seu respeito pela pos-
tura da Adusp, e esclareceu 
que sua visita tinha como 
objetivo justamente divulgar 
da forma mais ampla possí-

vel os diferentes temas que 
na sua visão precisam ser en-
frentados pela comunidade e 
pela Reitoria. Declarou tam-
bém que entende importan-
te que as entidades repre-
sentativas de docentes, fun-
cionários e estudantes en-
contrem formas de aferir o 
desejo das categorias quan-
to ao novo reitor, e que se 
submeterá a um processo 
nesse sentido caso venha a 
ser organizado. 

Foi uma oportunidade para 
se tratar de forma franca e 
abrangente os problemas e 
desafios a serem superados 
para que a universidade en-
contre mecanismos mais de-
mocráticos de gestão e maior 
abrangência na sua interven-

ção na sociedade. 
A Diretoria da Adusp esta-

rá à disposição para receber 
de igual modo a quaisquer 
outras manifestações desse 
teor que lhe sejam encami-
nhadas pelos demais candi-
datos. Solicitação nesse sen-
tido já foi feita à Adusp pelo 
professor Gil Marques, que 
será recebido na sede da en-
tidade, pela mesma comis-
são, no dia 11/9, às 18h00.

A Adusp está aberta a con-
versar com todos os candi-
datos a reitor e espera que 
todos eles se disponham a 
participar de um processo 
de escolha amplo, transpa-
rente e democrático, de acor-
do com o aprovado no 4º 
Congresso da USP.

Comissão recebe professora Ada na Adusp

Se você está cada vez 
mais assoberbado de 
trabalho, com inúme-

ras solicitações acadêmicas e 
científicas, com mais alunos 
em sala de aula ou mais ho-
ras de aula semanais, e com 
uma demanda enorme para 
trabalhos administrativos. Se 
você anda cansado de preen-
cher tantos papéis e formulá-
rios para tentar obter parte 
dos escassos recursos dispo-
níveis para projetos de pes-
quisa, e se ressente de não 
poder desenvolver projetos 
que não resultem em publi-
cações  no curto prazo. E se 
você ainda por cima é surpre-

endido, após anos de traba-
lho na USP, com um parecer 
da CERT contendo dizeres 
do tipo:

Por outro lado, a comis-
são, tendo examinado o pro-
cesso, em particular o me-
morial apresentado pela in-
teressada no concurso em 
pauta, entende necessário 
acompanhar mais de perto 
as atividades que a docente 
vem desenvolvendo em RDI-
DP e, assim sendo, com ba-
se no artigo 3º da Resolução 
nº 3533/89, pede a apre-
sentação de relatório cir-
cunstanciado e documenta-
do, das atividades didáticas 

e de pesquisa desenvolvidas 
pela docente no regime, de-
vidamente aprovado pelos 
órgãos próprios da Unida-
de, até a data de . . . . , espe-
rando da docente uma me-
lhora no perfil de publica-
ções em periódicos inde-
xados, com corpo editorial 
de reconhecida competência 
técnico-científica e de ampla 
circulação em nível nacio-
nal e internacional.

Então, você tem toda ra-
zão de sentir-se injuriado.

É hora de reagir a estas ar-
bitrariedades da CERT, que 
não encontram respaldo na 
legislação interna, contradi-

zem deliberações do CO, pre-
judicam a qualidade do tra-
balho acadêmico, e instituem 
um clima de terror no coti-
diano dos docentes.

Um mecanismo possível 
consiste de um recurso ao 
Reitor contra a decisão da 
CERT. 

Outra idéia é que os de-
partamentos e congrega-
ções se manifestem contra-
riamente a estes desman-
dos, propondo que o Conse-
lho Universitário faça valer 
suas deliberações exigindo 
que a CERT deixe de pro-
mover a avaliação individual 
dos docentes.

É preciso reagir aos desvios de poder da CERT

Os professores das uni-
versidades federais 
de todo o país estão 

em greve desde o dia 22/8, 
juntando-se ao movimento 
dos demais servidores públi-
cos federais e aos técnicos 
administrativos das universi-
dades — que já se encontram 
parados desde 25/7. 

Em reunião no dia 29/8, 
Andes-SN, Fasubra, Sinasefe 
e UNE definiram como pon-

tos prioritários do movimen-
to a recomposição salarial, 
com reajuste de 75,48%, re-
ferentes às perdas do perío-
do 1995-2001; luta contra 
o projeto de emprego pú-
blico, por concursos pelo 
Regime Jurídico Único; de-
fesa da Previdência Pública; 
financiamento/ampliação das 
vagas; liberdade de organiza-
ção sindical e estudantil e 
política científica. 

Informativo Adusp-  Qual 
é o quadro atual da greve?

Roberto Leher-  Atualmen-
te, 48 instituições, de um to-
tal de 56, estão em greve. 
Com relação às greves de 
1998 e 2000, a deste ano tem 
um aspecto singular, que é a 
adesão vigorosa da base do 
sindicato. Aproximadamente 
95% das instituições federais 
de ensino superior aderiram 
ao movimento, e temos cerca 

de 90% do quadro docente na 
greve. Em São Paulo, a Fede-
ral de São Carlos encontra-se 
com suas atividades paralisa-
das, e a Unifesp está em pro-
cesso de discussão da greve.

Informativo Adusp-  Que 
outros pontos destacaria?

Roberto Leher-  Os es-
tudantes assumiram formal-
mente a greve, houve reuni-
ões na UNE e a entidade tem 
participado diretamente.

Cresce a greve nas federais
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Daniel Garcia

O reitor Jacques Mar-
covitch retirou da 
pauta da sessão de 

4/9 do Conselho Universitá-
rio a discussão da minuta que 
estabelece uma nova regula-
mentação das relações entre 
as fundações de direito priva-
do e a USP. Segundo comuni-
cado de Marcovitch, o tema 
não voltará a entrar na pauta 
do CO até o final da sua ges-
tão. Caberá a seu sucessor 
retomar a discussão sobre as 
fundações.

A decisão foi tomada após 
ampla mobilização dos es-
tudantes, que formaram um 
cordão de isolamento nas 
entradas da Reitoria, impe-
dindo que os conselheiros 
chegassem à sala do CO. Os 
estudantes exigiam que a 
questão das fundações pri-
vadas — objeto de crescen-
te polêmica na USP e fora 
dela — fosse retirada da 
pauta, em razão dos mui-
tos aspectos que permane-
cem controversos na minu-

ta proposta. 
A Reitoria chegou a tentar 

transferir a reunião para a 
Escola Politécnica e, para re-
primir a mobilização dos alu-
nos, mantinha nas cercanias 
do CO um efetivo de mais de 
quarenta homens, incluindo 
seguranças de uma empresa 
terceirizada. 

Após momentos tensos, 
que incluíram agressões dos 
seguranças a alguns estudan-
tes, uma comissão, formada 
pelos alunos Luís Cláudio 
Messa Longo, Pedro Barros 
e Wagner Romão, e pelos do-
centes Antonio Marcos Mas-
sola, diretor da Escola Po-
litécnica, e Horácio Carlos 
Panepucci, diretor do Insti-
tuto de Física de São Carlos, 
entrou na Reitoria para uma 
reunião de negociação com 
Marcovitch. 

A comissão saiu com a ga-
rantia do Reitor de que o 
ponto seria retirado da pau-
ta, o que se confirmou logo 
em seguida, com a decisão 

de Marcovitch, que se es-
tende até o final de sua ges-
tão. Os professores Massola 
e Panepucci se comprome-

teram, também, a organizar 
um amplo processo de dis-
cussão sobre o tema das fun-
dações na USP. 

Estudantes vencem e Reitor retira a 
minuta sobre fundações da pauta do CO

Manifestação no dia 4/9: professor Massola entra no CO após 
acordo; na foto menor, os seguranças contratados pela Reitoria

A controvérsia sobre a 
atuação das fundações 
privadas na USP ga-

nhou novos contornos nos úl-
timos dias. O Jornal da USP 
(27/8 a 2/9) trouxe um en-
carte de oito páginas sobre o 
assunto, denominado “Espe-
cial Fundações”. E a disposi-
ção dos estudantes de impe-
dir o Conselho Universitário 
de levar a voto a nova regu-
lamentação do setor, disposi-
ção que resultou na retirada 
da minuta da pauta da sessão 
de 4/9, levou o assunto às 
primeiras páginas e aos edi-
toriais dos principais jornais 
diários.

Nos dias 30/8 e 31/8, res-
pectivamente, foram realiza-
dos debates sobre o tema na 
Faculdade de Odontologia e 
na Congregação do Instituto 

de Psicologia. O professor 
Ciro Correia, presidente da 
Adusp, participou de ambos. 

Ciro apresentou dados so-
bre as fundações e mostrou 
reprodução da ata da 784ª 
sessão do CO, de 1989, que 
registra resolução determi-
nando que as fundações apre-
sentassem ao CO relatórios 
anuais de todas as suas ati-
vidades — deliberação que, 
como outras relativas às fun-
dações, nunca foi cumprida.

Prodígio
O Jornal da USP conse-

guiu um prodígio: produziu 
seu “Especial” sem ouvir ne-
nhuma das entidades repre-
sentativas: Adusp, Sintusp, 
DCE, APG. Duas páginas são 
dedicadas ao elogio das fun-
dações privadas que atuam 

nos campi do interior e na 
área da saúde pública. 

Na p. 13, por exemplo, lê-
se que a Fundace, instituição 
privada sediada na FEA de Ri-
beirão Preto, “organiza regu-
larmente” campanhas de ar-
recadação de alimentos des-

tinados a entidades como o 
Lar dos Velhinhos, e doa ma-
terial de reforma para o Sa-
natório São Vicente de Paula. 
De acordo com o Jornal da 
USP, são 31 as fundações li-
gadas à USP — 13 das quais 
na área da saúde.

Adusp participa de debates nas unidades

Debate na Odonto, organizado pelo Centro Acadêmico

Daniel Garcia
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O Fórum das Seis e os 
DCEs da USP, Unesp 
e Unicamp prepararam 

texto de análise da proposta de 
expansão de vagas no ensino su-
perior público de São Paulo apre-
sentada pelo Cruesp. Publica-
mos a seguir os principais tre-
chos do documento.

“A proposta do Cruesp para 
o ensino superior público reco-
nhece a urgência da expansão 
de vagas no sistema estadual, 
além de enfatizar a necessidade 
de ampliação do sistema fede-
ral, cuja presença é mínima em 
São Paulo. Este tema tem sido 
objeto de preocupação histórica 
das entidades representadas pe-
lo Fórum das Seis (servidores 
docentes e técnico-administra-
tivos das três universidades e 
do Centro Paula Souza) e dos 
estudantes, representados pelos 
seus DCEs, tendo sido incluído 
explicitamente na pauta de rei-
vindicações entregue ao Cruesp 
em abril último.

De fato, o sistema público pre-
cisa ampliar o atendimento à 
população paulista:

• dentre todos os estados, São 
Paulo é aquele no qual o sistema 
público ocupa o menor percen-
tual frente ao sistema particular;

• há uma demanda crescen-
te pelo ensino superior por 
parte dos concluintes do ensi-
no médio;

• porcentagem de jovens aten-
didos pelo sistema superior no 
Brasil é muito inferior à dos de-
mais paises, mesmo da América 
Latina.

Analisando a proposta do 
Cruesp, reconhecemos nela o mé-
rito de ter trazido o tema ao de-
bate público na Assembléia Legis-
lativa e aprovamos a ampliação 
no que se refere à expansão das 
vagas nas três universidades já es-
tabelecidas, de 5% ao ano durante 
cinco anos, com a demanda por 
financiamento adicional especifi-
cada. Desta forma, após 10 anos 
as universidades atenderiam apro-
ximadamente 20 mil novas matrí-
culas, número próximo do máxi-
mo para um gerenciamento ade-
quado, segundo o Cruesp.

Por outro lado, consideramos 
a proposta extremamente tímida, 
quando incorpora nesta amplia-
ção, modesta, o estabelecimento 
de novos campi. Estes campi deve-
riam ter provisões, em particular 
no caso daqueles de São Vicente 
(Unesp) e zona leste da cidade 
de São Paulo (USP), para se nu-
clearem, a médio prazo, em no-
vas universidades públicas. Além 
destas regiões, é reconhecida a 
insuficiência de atendimento, no 
ensino superior, na área densa-
mente habitada do ABC, e nas 
regiões sul e oeste do Estado. 
Evidentemente, o curso de Biolo-
gia Marinha, proposto para São 
Vicente, poderia ser o primeiro a 
ser implantado, mas está muito 
aquém das necessidades da Bai-
xada Santista, que requer aten-
dimento público em muitas ou-
tras áreas do ensino superior. 
Da mesma forma, a zona leste 
da capital precisa ver atendidas 
outras especialidades, além de 
‘Pedagogia e Licenciatura’, pos-
sivelmente algumas ligadas à En-
genharia.

O Fórum das Seis e os DCEs 
trazem à Assembléia Legislativa 
a sua preocupação com a parte 
da proposta do Cruesp que se 
refere à possível criação de 47 
mil novas vagas em cursos se-
qüenciais e básicos, de apenas 
dois anos, os quais, na verdade, 
deveriam ser melhor caracteri-
zados como cursos ‘‘pós-ensino 
médio’ e não como cursos supe-
riores. Não existe experiência 
acumulada no Brasil neste tipo 
de ensino e os anexos da pro-
posta do Cruesp demonstram 
a forma incipiente, e diríamos 
mesmo superficial, da sua carac-
terização. A Tabela 3, p. 29 do 
projeto do Cruesp evidencia a 
natureza demagógica e perversa 
da proposta. Verifica-se que, do 
total de novas matrículas pro-
jetado para um período de dez 
anos, apenas uma pequena fra-
ção, 15,6% do total, correspon-
de aos anseios da população. 

O que a população exige, de 
fato, é uma expansão de matrí-
culas em cursos de graduação, 
os quais conduzem a diplomas 

de bacharelado, licenciatura ou 
outros, associados a profissões 
definidas. Entretanto, a grande 
massa de novas matrículas da pro-
posta do Cruesp (70,6%) refere-
se aos cursos seqüenciais e básicos, 
que não formam nem profissio-
nalmente, nem do ponto de vista 
da cultura geral do cidadão. (...)

Consideramos, portanto, teme-
rário propor uma expansão da or-
dem do triplo de todas as vagas 
atualmente disponíveis no sistema 
superior público (17.500), num 
único ano, e num sistema com as 
características dos cursos seqüen-
ciais e básicos. A proporção de 
um professor para cada 40 alunos 
(o triplo do que prevalece, mesmo 
no sistema particular!) não tran-
qüiliza a quem conhece a realida-
de educacional no Brasil, quanto 
à prometida qualidade de ensino, 
muito menos no que se refere à 
recuperação de distorções devi-
das a etapas anteriores na forma-
ção do aluno.

A proposta do Cruesp, ainda 
mais, prevê matrículas em cursos 
de formação de professores do en-
sino fundamental da rede pública 
que não têm formação superior. 
Estes cursos representam um ali-
geiramento, já que duram 18 me-
ses, em relação aos de graduação 
e demais licenciaturas, que du-
ram em média 4 anos.

O projeto do Cruesp, portanto, 
acena com um aumento significa-
tivo de matrículas em instituições 
públicas de ensino superior, mas 
na verdade propõe a criação de 
cursos que não formam profissio-
nais, daí ser populista, demagógi-
co e talvez eleitoreiro.

Alternativas
Para os cursos seqüenciais e 

básicos é projetado um custo ini-
cial por aluno ano, não incluin-
do despesas com construção, de 
R$ 3.600,00 e de R$ 3.000,00, 
nos anos seguintes (ver Tabela 
6, p. 34, do projeto do Cruesp).

Na página 30 do projeto, vê-
se que o custo médio anual do 
aluno das universidades públi-
cas paulistas é de 2.900 dólares, 
cerca de R$ 7.250,00 à taxa de 
R$ 2,50 por dólar. Pelos recursos 

previstos para as 94.000 matrí-
culas em cursos seqüenciais, le-
vando-se em conta o custo anual 
médio por aluno, seria possível 
implantar 38.900 novas matrículas 
nos cursos regulares de graduação. 
É por novas matrículas nestes 
cursos que a população anseia.

O montante estimado para es-
ta ampliação, se aplicado no Esta-
do de São Paulo em educação su-
perior, estaria, ainda assim, abai-
xo da média de recursos aplicados 
em nível mundial neste grau de 
ensino, que é da ordem de 1% do 
PIB. O PIB paulista corresponde 
a R$ 390 bilhões, o que possibili-
taria quadruplicar, a médio prazo, 
o número de matrículas, o que 
permitiria situar o sistema paulis-
ta mais próximo da proporção, 
existente em outros estados, en-
tre os sistemas público e privado. 

Finalmente, a Assembléia Le-
gislativa deve considerar, tam-
bém, que a manutenção e am-
pliação de um sistema superior 
público, gratuito e de qualidade 
no Estado pode ser a garantia da 
prevalência do espírito tecno-
logicamente inovador e da pu-
jança econômica de São Paulo. 
Foi com essa intenção que essa 
Assembléia incluiu, em 1989, 
nas disposições transitórias da 
Constituição Estadual, a obriga-
toriedade da ampliação de vagas 
no ensino superior público do 
Estado de São Paulo, com a fi-
nalidade de atender às regiões 
onde houvesse um contingente 
significativo de alunos egressos 
do ensino médio. (...) 

Lembramos que a própria le-
gislação (Constituição Federal 
de 1988, e Lei nº 9.394/96, 
LDB) prevê a necessidade de 
elaboração de Planos Plurianu-
ais de Educação, que devem 
contemplar, entre outras, me-
tas para expansão do ensino su-
perior público e gratuito. En-
tendemos, por outro lado, que a 
próxima Lei Orçamentária (LO) 
já deve conter a previsão de re-
cursos, mais do que urgentes, 
para o início da expansão dos 
cursos de graduação nas univer-
sidades estaduais e no  Centro 
Paula Souza.”

Fórum e DCEs analisam expansão de vagas
Texto considera demagógica e temerária a proposta do Cruesp


